
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2139228 - MA 
(2022/0161401-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO CASTRO COSTA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO LUIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. URV. ABSORÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. PERCEPÇÃO AD AETERNUM DE PARCELA REMUNERATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O término da incorporação, na remuneração do servidor, do percentual devido 
em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação 
remuneratória (Tema nº 5/STF).
2. "'Não há direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por 
servidor público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)" (AgInt no REsp 1577459/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2018).
3. "O exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus limites demandaria 
análise de legislação estadual, incabível em recurso especial, ante a aplicação 
analógica da Súmula n. 280/STF" (AgInt no AREsp 1308444/MT, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2019).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. URV. ABSORÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. PERCEPÇÃO AD AETERNUM DE PARCELA REMUNERATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O término da incorporação, na remuneração do servidor, do percentual devido 
em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação 
remuneratória (Tema nº 5/STF).
2. "'Não há direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por 
servidor público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)" (AgInt no REsp 1577459/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2018).
3. "O exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus limites demandaria 
análise de legislação estadual, incabível em recurso especial, ante a aplicação 
analógica da Súmula n. 280/STF" (AgInt no AREsp 1308444/MT, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2019).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DO CARMO CASTRO 

COSTA contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 280/STF. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que o Tribunal de origem negou a devida 

prestação jurisdicional, pois não julgou preclusa a limitação temporal do reajustes 

derivados de errônea conversão de vencimentos em URV em razão da reestruturação de 

carreira. Argumenta-se, outrossim, que "[...] não há qualquer trecho no recurso especial 

requerendo a análise do conteúdo de lei local ou se a interpretação desta pela corte 
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estadual foi correta".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A questão submetida a esta Corte Superior em recurso especial não é nova.

Foi assentado sob o Tema 5/STF:
I - Ao editar a Lei 8.880/1994, a União legislou sobre o sistema monetário e 
exerceu a sua competência prevista no art. 22, VI, da Constituição de 1988. 
Assim, qualquer lei, seja ela estadual ou municipal, que discipline a conversão 
da moeda Cruzeiro Real em URV no que tange à remuneração de seus 
servidores de uma forma incompatível com a prevista na Lei nº 8.880/94 
será inconstitucional, mormente quando acarretar redução de vencimentos; 
II - O término da incorporação, na remuneração do servidor, do 
percentual devido em razão da ilegalidade na conversão de 
Cruzeiros Reais em URV deve ocorrer no momento em que a 
carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória.

A limitação temporal, em casos tais, é impositiva, visto que "'não há 

direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por servidor 

público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 

em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)" (AgInt no REsp 1577459/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2018).

Com efeito, "nos autos do RE nº 561.836/RN-RG, o Supremo Tribunal Federal 

assentou que: [...] iii) o percentual apurado não subsiste incorporado à 

remuneração do servidor após reestruturação remuneratória de sua 

carreira" (RE 1296190 AgR, Rel. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 

07/01/2022), "visto que não há direito à percepção, ad aeternum, de parcela 

de remuneração por servidor público" (RE 520871 ED-EDv-AgR-ED, Relator(a): 
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EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 08/10/2018).

Também é certo que
a lei superveniente que promove a reestruturação do sistema remuneratório 
do servidor público pode operar a absorção de vantagens pessoais 
incorporadas, ainda que tenham sido obtidas judicialmente, desde que 
observada, de qualquer modo, a irredutibilidade nominal de vencimentos. 
Isso porque a decisão judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic 
stantibus, a produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações 
de fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que não 
há falar em violação ao princípio constitucional da coisa julgada (art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal)." (AgRg no REs 1.157.516/RS, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 5.2.2013, DJe de 
15.2.2013). (AgRg no RMS 28.116/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/08/2015).

Esclareço ser certo que "o exame acerca da existência de lei 

reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual, 

incabível em recurso especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 

280/STF" (AgInt no AREsp 1308444/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.139.228 / MA
Número Registro: 2022/0161401-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08006798120188100001 08111696320218100000 08111696320218100024 153782009 8006798120188100001
8111696320218100000 8111696320218100024

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO CASTRO COSTA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO LUIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO CASTRO COSTA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SAO LUIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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